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externas del programa a nivel nacional (2008-2010)24, y aunque no se ha puesto en marcha una estrategia 

general, los distintos estudios que la UPN ha realizado y la información que ha obtenido servirán para 

enriquecer el proceso para determinar el impacto real del programa en los alumnos, y al mismo tiempo en 

la institución. 
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O Programa Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (Parfor) visa garantir a 

todos os professores da Educação Básica a formação em nível superior, conforme estabelece a 

Lei de Diretrizes e Bases da educação no Brasil. Oferece cursos de licenciatura presenciais e à 

distância para professores que atuam há pelo menos três anos em escolas públicas, em regime de 

colaboração, envolvendo a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(Capes), as Secretarias de Educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e 

Instituições de Ensino Superior (IES). A educação básica, no Brasil, vem sendo avaliada, a cada 

dois anos, gerando o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). Este trabalho 

analisa o desempenho de professores que atuam em escolas de Vitória da Conquista, município 

do estado da Bahia que, na última avaliação do Ideb, em 2009, apresentou o pior índice (meta: 

3,6; alcançado: 2,8). Essa análise focaliza trabalhos realizados durante os estudos da disciplina 

Didática, no Curso de Pedagogia do Parfor. Verificou-se, nos primeiros trabalhos desenvolvidos 

em classe, a dificuldade dos alunos-professores na compreensão de textos. Em pesquisa 

anterior, um dos autores deste texto, analisando as atividades desenvolvidas pelos professores 

nos anos iniciais da educação básica, concluiu: a) a prática da leitura não vai além da simples 

decodificação; b) a leitura segue perguntas cujas respostas são a repetição do conteúdo do texto; 

c) a expressão oral dos alunos limita-se à leitura oral do texto e d) a escrita foge ao sentido de 

uso da língua e se limita à correção gramatical. Sabendo que uma das tarefas desses professores 

é proporcionar a aprendizagem da leitura e da escrita, e ainda, que ninguém ensina o que não 

sabe, levantou-se a seguinte questão: como está o desempenho dos alunos-professores no que se 

refere às habilidades de interpretação e produção de textos? Foi utilizada a metodologia da 

análise de conteúdos, tomando as respostas escritas apresentadas por vinte e sete alunos-

professores, nos instrumentos de verificação da aprendizagem, em Didática. Como categorias de 

análise, três habilidades relacionadas à interpretação e produção de textos: 1) Análise de ideias 

apresentadas; 2) Organização e coerência na argumentação ao opinar sobre o texto; 3) 

Organização e clareza na produção do texto escrito e atendimento às normas gramaticais. Para 

cada categoria foram definidas quatro variáveis que resultaram nos conceitos: A) bom; B) 

razoável; C) ruim; D) péssimo. Verificou-se 77,7% dos alunos classificados nos grupos C e D. 

Esse percentual justifica o resultado final da verificação da aprendizagem na disciplina Didática 

em que apenas 25,9% obtiveram média final igual ou superior a 7. Conclui-se que é necessário, 

para melhor aprendizagem no curso de Pedagogia, estudos voltados para as habilidades 

específicas de leitura e produção de texto. Sem isso, o Parfor poderá aumentar a estatística de 

graduados, mas os professores continuarão sem saber as habilidades básicas que precisam 
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ensinar a seus alunos e assim, dificilmente contribuirão para o aumento do Ideb. 

Palavras-chave: 

Avaliação da aprendizagem. Habilidades de leitura e escrita. Políticas públicas. 

 

Introdução 

No Brasil, sucessivas avaliações, realizadas por organismos nacionais e internacionais têm demonstrado a 

precariedade da educação básica e mostrado a necessidade de investimento na formação de seus 

professores. Neste trabalho analisamos o desempenho de alunos-professores25 de uma turma do Programa 

Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (Parfor).  

O Parfor visa garantir a todos os professores da Educação Básica a formação em nível superior, conforme 

estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). Oferece cursos de licenciatura presenciais e à 

distância para professores que atuam há pelo menos três anos em escolas públicas. Em regime de 

colaboração, envolve a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), as 

Secretarias de Educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e Instituições de Ensino 

Superior (IES).  

A educação básica, no Brasil, vem sendo avaliada, a cada dois anos, gerando o Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (Ideb). Este trabalho analisa o desempenho de professoras que atuam em escolas de 

Vitória da Conquista, município do estado da Bahia que, na última avaliação do Ideb, em 2009, 

apresentou o pior índice (2,8).  O Ideb, no Ensino Fundamental, toma como base os dados do Censo 

Escolar e da Prova Brasil. O Censo Escolar faz o levantamento dos resultados dos alunos nas avaliações 

realizadas na escola. A Prova Brasil aplica teste padronizado e questionário socioeconômico. O teste, 

aplicado com alunos da quarta e da oitava séries, apresenta questões “de língua portuguesa, com foco em 

leitura, e matemática, com foco na resolução de problemas” (Prova Brasil, 2012, p.1). 

Em trabalhos realizados durante as atividades da disciplina Didática, no Curso de Pedagogia do Parfor, 

observamos, desde os primeiros contatos, dificuldades dos alunos-professores na compreensão e discussão 

de textos apresentados ao longo do curso. Diante dessas primeiras observações; verificando que os alunos-

professores eram quase todos da rede municipal de Vitória da Conquista; sabendo que uma das tarefas 

dessas professoras é proporcionar a aprendizagem da leitura e da escrita, e ainda, que ninguém ensina o 

que não sabe, levantamos a seguinte questão: como está o desempenho dos alunos-professores no que se 

                                                      
25 Considerando que todos os alunos do Curso de Pedagogia do Parfor atuam como professores, neste trabalho serão 
denominadas de alunos-professores. 
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refere às habilidades de interpretação e produção de textos? Neste texto apresentamos resultados do 

trabalho que buscou resposta para essa questão.  

 

Políticas públicas de formação docente no Brasil 

Leite (2011) analisa o desempenho das escolas públicas brasileiras avaliadas pelo Programa Internacional 

de Educação Comparada (Pisa - Programme for International Student Assessment), desde o ano 2000 

(Pisa, 2005a) e pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), iniciado em 2005. Em busca 

das causas para os baixos índices alcançados nessas avaliações, o Ministério da Educação resolveu dirigir 

sua atenção para a formação dos professores que atuam nesse nível de ensino. Apesar de a legislação 

brasileira prever, desde 1996, com a LDB N. 9394, a exigência de formação em nível superior para os 

professores que atuam na Educação Básica, as escolas públicas brasileiras, notadamente nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental, contavam com maioria de seu corpo docente sem curso superior. 

Em 1998, com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério (Fundef) e depois (2006) com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), os governos estaduais e municipais começaram 

a realizar, em convênio com Instituições de Ensino Superior, programas de formação inicial para 

qualificação de seus professores. 

Em 29 de janeiro de 2009, com o Decreto Nº 6.755 (2009a), o governo brasileiro instituiu a Política 

Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica (Parfor): “Fica instituída a 

Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, com a finalidade de 

organizar, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a 

formação inicial e continuada dos profissionais do magistério para as redes públicas da educação básica” 

(Decreto Nº 6.755, 2009a, p. 1).  

Para funcionamento do Parfor, a Portaria N. 9, de 30/6/2009, do Ministério da Educação (MEC), instituiu 

a Plataforma Paulo Freire, definida no Art. 4º: “O Ministério da Educação manterá sistema eletrônico 

denominado ‘Plataforma Paulo Freire’ com vistas a reunir informações e gerenciar a participação nos 

cursos de formação inicial e continuada voltados para profissionais do magistério das redes públicas da 

educação básica no âmbito do Plano Nacional de Formação de Professores” (Portaria N. 09, 2009b, p. 2). 

Destinado “aos professores em exercício das escolas públicas estaduais e municipais sem formação 

adequada à LDB”, o Parfor oferece cursos superiores em 21 estados brasileiros envolvendo 76 instituições 
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públicas de ensino superior (48 federais e 28 estaduais) e 14 universidades comunitárias (Brasil, 2009c, 

p.7). 

Foi prevista a oferta de 321.557 vagas em cursos presenciais e a distância, nos 21 estados. O maior 

número de vagas foi previsto para três estados nordestinos: Bahia (47.781), Maranhão (44.044) e Pará 

(38.445). “As instituições formadoras que participam do plano receberão recursos adicionais do Ministério 

da Educação, num montante da ordem de R$700 milhões até 2011 e R$1,9 bilhão até 2014” (Plano 

Nacional de Formação de Professores da Educação Básica, 2009c, p.7). A Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (Uesb), no período de 2009 a 2011, ofereceu 5.925 vagas em cursos presenciais (3.380) 

e a distância (2.545). 

Segundo Neves (2011), de 2009 até 2011, o Parfor ofereceu 159.229 vagas nos cursos presenciais e 

contou com 50.259 professores matriculados em 1.421 turmas em todo o Brasil. Para o primeiro semestre 

de 2012 foram oferecidas 32.633 vagas e até início do mês de março/2012, havia 23.441 professores pré-

inscritos na Plataforma Paulo Freire. 

O Decreto que instituiu o Parfor apresenta dez objetivos do programa. O primeiro deles é promover a 

melhoria da qualidade da educação básica pública. O programa aposta na formação inicial (ensino 

superior) e na formação continuada para alcançar esse objetivo. Prevê a oferta de cinco modalidades de 

curso para atendimento a seus objetivos: a) Cursos regulares existentes de primeira licenciatura na 

modalidade presencial; b) cursos regulares existentes de primeira licenciatura na modalidade a distância; 

c) Cursos especiais emergenciais de primeira licenciatura; d) Cursos presenciais especiais de segunda 

licenciatura; e) Cursos especiais de formação pedagógica (Plano Nacional de Formação de Professores da 

Educação Básica, 2009c, p. 8). Este trabalho analisa o desempenho de alunos do curso de primeira 

licenciatura em Pedagogia, na modalidade presencial, oferecido na Universidade Estadual do Sudoeste da 

Bahia (Uesb), campus de Vitória da Conquista. 

 

O ensino da língua portuguesa 

O ensino de Português tem sido palco de inúmeras discussões a partir dos anos 80 do século XX, segundo 

constam os trabalhos de Bagno (2000, 2001, 2002), Ilari (1997), Perini (2003) e Possenti (2000), entre 

outros. A crise no / do ensino da língua tem seu início na antiguidade clássica quando se imagina que se 

aprende a língua pela imitação da linguagem usada pelos escritores, linguagem essa decretada como a 

linguagem padrão, correta, única e privilegiada pela sociedade dominante. 



9250 

 

Os estudos referidos acima afirmam que o ensino prescritivo da língua é inadequado se o objetivo que se 

pretende para o domínio da linguagem, tanto na modalidade oral quanto escrita. O ensino da Gramática 

Normativa não é um instrumento bom para descrever a linguagem, como destaca Oliveira (2003, p. 147): 

 
As aulas de português não formavam nem bons leitores nem escritores aptos. A verdade é que o 

ensino das regras do bem dizer / escrever acoplado a uma prática de ensinar através de uma 

metalinguagem inadequada resultou num fracasso: os alunos nem sabem analisar a linguagem, 

embora eles, papagaios, repitam uma série de nomes da GN, nem se viram nas diversas formas de 

linguagem. 

 

A Gramática Tradicional exerce ainda influência no ensino da língua. Os alunos estudam as regras, 

memorizam listas de palavras e frases, quase sempre sem se referir a um contexto determinado. Isso é 

feito com base na crença de que seja possível fazer com que todos os indivíduos de uma sociedade 

utilizem, da mesma maneira, o código linguístico, em toda e qualquer prática discursiva.  

A questão fundamental, sobre o ensino de português, para Cagliari (1989, p. 28) é: “o que é ensinar 

português para pessoas que já sabem falar português? Por que não se ensina português no Brasil como se 

ensinaria para falantes de outras línguas”? Essa questão é, por assim dizer, reflexo da crise do ensino, que 

chega mesmo a ser percebida também pelos alunos ao afirmarem que ‘português é muito difícil’, que ‘não 

sabem português’ e, assim, acabam tendo certa aversão não só ao ensino, mas também à própria língua. 

A chamada norma culta da língua não só é privilegiada pela escola como também é vista como a única 

forma adequada de uso da língua. Assim, é penalizado todo aquele que desrespeitar essa norma, conforme 

observa Bagno (2001, p. 31): “tudo o que escapa do domínio linguístico delimitado pelas gramáticas 

normativas é ‘corruptela’, é ‘feio’, é ‘errado’. Não é língua de gente ou, quando muito, é língua de seres 

humanos degradados, os párias da sociedade”.  

O resultado desse ensino é assim comentado por Luft (1985, p. 104): 

 

Estamos cansados de ver o resultado desse apego a conteúdos de Gramática: teoria gramatical é 

exatamente o que o aluno não aprende (talvez psicologicamente programado a rejeitá-la por um 

mecanismo de defesa do seu conhecimento intuitivo). Ou então, aprende fragmentariamente, 

regrinhas soltas, que perturbam a comunicação livre e autêntica. 

Chegamos assim ao que constitui o mais grave dano causado por um ensino de língua fundado na 

teorização gramatical: a relação negativa do falante com sua própria língua.  
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Esses resultados têm sido pouco animadores, pois não se reconhece a sua contribuição para um melhor 

desempenho linguístico dos alunos. Ainda assim, os professores continuam dando ênfase ao ensino da 

metalinguagem e da prescrição das regras gramaticais, que constituem as duas atividades de ensino da 

gramática. De acordo com essas duas atividades de ensino da gramática, os alunos são submetidos a 

inúmeros exercícios de análise sintática, a conceituar e diferenciar substantivo de adjetivo. 

O ensino da língua, por meio da transcrição e ou descrição gramatical apresenta três defeitos de acordo 

com Perini (2003, p. 49): “Seus objetivos são mal colocados; a metodologia adotada é seriamente 

inadequada e a própria matéria carece de organização lógica”. Muitas frases empregadas pelo professor, 

para exemplificar a descrição e ou a prescrição gramatical, são fragmentos de textos – geralmente 

clássicos – estando, por isso mesmo, distantes da linguagem utilizada pelos alunos. Outras vezes, o 

professor utiliza as frases que aparecem nos manuais didáticos ou compêndios gramaticais. De qualquer 

modo, vale dizer que esses fragmentos e frases não representam a linguagem em uso; servem apenas para 

a realização dos exercícios mecânicos de análise morfossintática. 

Considerando os alunos como nativos e falantes do português, que já dominam pelo menos uma variedade 

dessa língua, parece complexo definir não só como ensinar, mas o que ensinar a esses alunos. “As crianças 

conseguem derivar oralmente regularidades presentes no sistema gramatical, sem nunca terem sido 

expostas a elas” (Murrie, 1992, p. 65). Verifica-se, daí, a existência de uma gramática internalizada que se 

refere às regras que os falantes dominam e lhes permitem fazer uso da língua. Esse conjunto de regras 

“refere-se a hipóteses sobre os conhecimentos que habilitam o falante a produzir frases ou seqüências de 

palavras de maneira tal que essas frases e seqüências são compreensíveis e reconhecidas como 

pertencendo a uma língua” (Possenti, 2000, p. 69). 

Além das atividades de gramática, há as atividades de leitura e de escrita que, nas aulas de língua 

portuguesa, segundo a metodologia tradicional desse ensino, ocorrem de forma desarticulada, 

independente uma da outra. Em relação ao trabalho pedagógico com a leitura, não se tem valorizado a 

compreensão e o entendimento que o aluno-leitor faz do texto. Uma das grandes preocupações com o 

texto é fazer com que o aluno descubra o que o autor quis dizer. A essa abordagem de leitura, Yasuda 

(2001, p. 78) chama de interpretativa por ser “sempre a mesma tanto para poesia como para textos de 

propaganda. Essa abordagem considera apenas o que o texto ‘quis dizer’ e ainda fica restrita à leitura que 

o autor do manual faz do texto”.  

A princípio, as atividades de ensino de gramática, de leitura e de produção textual acontecem em 

momentos específicos, previstos nos planos de aula e são realizadas principalmente com fins avaliativos, 
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através das fichas de leitura, dos resumos e de uma série de perguntas sobre o texto. O uso dos textos em 

sala de aula objetiva ainda o exercício de habilidades técnicas como estudar a gramática, fazer redação e 

ampliar o vocabulário. Como única opção, os alunos se vêem obrigados a ler e reler esses textos, mesmo 

que não tenham interesse nisso; aliás, o interesse dos alunos é o que menos importa.  

O texto como objeto de análise linguística tem se tornado a base das diversas propostas de ensino da 

Língua Materna, influenciadas todas elas pelos avanços dos estudos linguísticos, sobretudo nos anos 80 do 

século passado. Tomar o texto como objeto de ensino é fugir do tradicionalismo no ensino da língua, que 

se baseia na análise gramatical de palavras e frases descontextualizadas, e ainda, é não empregar o texto 

apenas como pretexto para a compreensão e identificação de elementos gramaticais. 

O ensino da Língua Materna, ao adotar o texto como unidade de análise, propicia atividades de leitura, de 

produção e de análise linguística, considerando os diversos contextos discursivos. Nessa perspectiva, 

compreende-se o texto como um objeto construído com base em diferentes recursos da língua combinados 

em diversas orações, por meio das quais verifica as relações sintático-semânticas que transmitem 

intenções comunicativas, produzindo, assim, seus efeitos de sentido. 

Essa concepção percebe a língua e a linguagem como forma de interação humana. Sugere que o trabalho 

com o texto e seu contexto na sala de aula, além de ultrapassar os limites das formas linguísticas, leve em 

conta as relações entre essas formas e seu contexto de uso, suas condições de produção e o processo 

mental desses elementos pelos usuários da língua. Desse modo, o ensino da língua se centra no seu uso e 

funcionamento, situado num determinado contexto sócio-histórico. 

Não há como negar que a Linguística Aplicada ao ensino da língua tem despertado, cada vez mais, 

interesse pelo trabalho pedagógico com a leitura em sala de aula. Nesse ambiente, a leitura envolve uma 

série de características que vão desde a interação que se estabelece entre o texto, o professor e os alunos à 

avaliação da compreensão do texto pelo aluno. Por ser marcada pela interação, a leitura deve priorizar a 

aprendizagem dos alunos e não o simples cumprimento de tarefas exigidas pelo professor. 

Os estudos linguísticos, que se ocupam em estudar a linguagem pelo seu uso, nos diversos contextos 

sociais, contribuem para que: a) provoquem uma mudança no ensino, no sentido de repensar a questão da 

gramática normativa, uma vez que ela ocupa o maior espaço nas aulas e b) proporcionem aos alunos o uso 

da língua nas diversas modalidades discursivas, considerando ainda as condições de produção dos 

discursos. Daí, o conhecimento da Linguística ser de fundamental importância para o professor de Língua 

Materna. Travaglia (2004b, p.1) afirma que 
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a grande contribuição da Linguística moderna para o professor foi trazer um conhecimento mais 

estruturado, científico e profundo sobre como a língua é constituída e sobre como ela funciona 

enquanto instrumento de comunicação com uma dimensão social e histórica que é mesmo 

constitutiva da língua. O professor que domina esse conhecimento tem melhores condições de 

decidir o que é pertinente trabalhar com os seus alunos e como estruturar as atividades que os 

ajudem a atingir um maior domínio da língua e a ter uma maior e melhor competência 

comunicativa.  

 

Tomar por base esses parâmetros implica ressignificar o ensino da Língua Materna de modo que não mais 

tome a gramática com um fim em si mesma, mas como um recurso do qual os alunos, enquanto usuários 

da língua, fazem uso para produzir discursos e seus efeitos de sentido. Evidentemente, a mudança de 

postura do professor e da escola é bastante radical para o atendimento dessa nova metodologia para o 

ensino da Língua Materna. 

O texto como unidade de ensino tem sido o eixo norteador de muitas propostas de ensino da língua e 

também de programas de formação de professores alfabetizadores. Tomar o texto como unidade de estudo 

é considerar, antes de tudo, o seu funcionamento em seu contexto de produção, pondo-se em evidência 

seus efeitos de sentido. 

O texto é, a priori, o recurso de que o homem dispõe para a participação plena na sociedade. É através 

desse instrumento que ele expressa suas ideias, comunica e produz conhecimentos. Daí, compreender que 

seja papel da escola garantir o acesso aos saberes linguísticos a seus alunos, de modo que eles se tornem 

capazes não só de interpretar, mas também de produzir diferentes tipos de textos. Os alunos estarão, 

assim, aptos a assumir a palavra e praticar os diversos discursos. 

Nessa concepção discursiva percebe-se o texto como um elemento básico, através do qual todo e qualquer 

usuário da língua desenvolve a capacidade de organizar seu pensamento e transmiti-lo nas diversas 

situações de comunicação. Partindo desse pressuposto, no ensino da Língua Materna, o professor encontra 

os seguintes desafios: levar o aluno a compreender o texto como um produto sócio-histórico, relacioná-lo 

a outros textos e admitir a pluralidade de leituras que ele suscita. 

Conceber o texto como um processo é analisá-lo a partir das condições de sua produção, considerando-se 

o seu contexto sócio-discursivo. Nesses termos, o texto é um conjunto de palavras que significam 

representações interligadas entre si, pois é por meio do texto que os usuários de uma língua se comunicam.  
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Por volta dos anos 60 (século XX), com o advento das teorias linguísticas que se reúnem sob o rótulo de 

linguística da enunciação, o texto se torna objeto de discussão no campo da Linguística. E, sobre a 

mudança que ela tem provocado no ensino da língua, afirma Koch (2003c, p. 1): 

 
A maior mudança foi que se passou a tomar o TEXTO como objeto central do ensino, isto é, a 

priorizar, nas aulas de língua portuguesa, as atividades de leitura e produção de textos, levando o 

aluno a refletir sobre o funcionamento da língua nas diversas situações de interação verbal, sobre 

o uso dos recursos que a língua lhes oferece para a concretização de suas propostas de sentido, 

bem como sobre a adequação dos textos a cada situação.  

 

Nessa perspectiva teórica, “[...] a construção do texto exige a realização de uma série de atividades 

cognitivo-discursivas que vão dotá-lo de certos elementos, propriedades ou marcas, os quais, em seu inter-

relacionamento, serão responsáveis pela produção de sentidos” (Koch, 2003b, p. 7). O uso do texto como 

objeto de análise põe em prática o desenvolvimento dessas atividades e de suas marcas presentes em cada 

discurso, que se materializa na forma de enunciações concretas. Dessa forma, mais do que captar uma 

representação mental ou decodificar uma mensagem, compreender um texto é produzir efeitos de sentido 

ao mesmo.  

Assim, o conceito de texto apresenta duas acepções: Na primeira acepção, em sentido amplo, o texto é 

designado como 

 
toda e qualquer manifestação da capacidade textual do ser humano (uma música, um filme, uma 

escultura, um poema, etc.), e, em se tratando de linguagem verbal, temos o discurso, atividade 

comunicativa de um sujeito, numa situação de comunicação dada, englobando o conjunto de 

enunciados produzidos pelo locutor (ou pelo locutor e interlocutor, no caso dos diálogos) e o 

evento de sua enunciação (Fávero & Koch, 2000, p. 25). 

 

E em sentido restrito,  

 
O texto consiste, então, em qualquer passagem falada ou escrita que forma um todo significativo 

independente de sua extensão. Trata-se, pois, de um contínuo comunicativo contextual 

caracterizado pelos fatores de textualidade: contextualização, coesão, coerência, intencionalidade, 

informatividade, aceitabilidade, situacionalidade e intertextualidade (Fávero, 1991, p. 7). 
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Observa-se, nesse conceito, uma ênfase ao texto enquanto linguagem em uso, ou seja, a relação entre os 

interlocutores, as condições de produção e recepção do discurso. O texto caracteriza-se, portanto, pela 

tessitura, ou seja, pela rede de relações que fazem com que um texto seja um texto e não um amontoado 

aleatório de frases. Essas relações referem-se a uma conexão entre as intenções, ideias que compõem o 

texto, por meio do encadeamento dos enunciados. 

Compreende-se, assim, o texto como inserido em um contexto, contatando e estabelecendo relações 

dialógicas com outros textos. O contexto contribui para com o sentido do texto que se constrói na 

interação entre os sujeitos do discurso e o texto. Assim, “o objeto de ensino [...] é o conhecimento 

lingüístico e discursivo com o qual o sujeito opera ao participar das práticas sociais mediadas pela 

linguagem” (Parâmetros Curriculares Nacionais, 1998, p. 22). 

A concepção de texto adotada acima “subjaz o postulado básico de que o sentido não está no texto, mas 

se constrói a partir dele, no curso de uma interação” (Koch, 2003a, p. 30). A adoção dessa concepção 

justifica-se também porque a atribuição do sentido de um texto depende ainda da continuidade de sentidos 

entre os conhecimentos ativados pelas expressões do texto.  

Enfim, o texto como unidade de ensino-aprendizagem pode permitir ainda, aos alunos, desenvolverem 

com maior eficiência as competências para conquistarem o uso desejável e eficaz da linguagem. Afinal, é 

o texto e não a sentença a unidade superior de análise linguística, sendo compreendido como um ato de 

comunicação, inserido no universo das ações humanas. 

 

 

 

 

Desempenho dos alunos-professores no que se refere às habilidades de interpretação e produção de 

textos 

Considerando que o desempenho em leitura e escrita é imprescindível para a melhoria do desempenho 

escolar, Leite (2011) iniciou a análise do desempenho dos professores-alunos do Parfor, em trabalho 

intitulado: Aumentar o Ideb: que professores temos? A turma analisada nesse trabalho tem alunos de cinco 

municípios do estado da Bahia cujos índices no Ideb, em 2009, variaram entre 2,8 e 3,9. Este trabalho dá 

continuidade ao que foi realizado em 2011, verificando o desempenho de outra turma do Curso de 

Pedagogia. 

Utilizamos a metodologia da análise de conteúdos, tomando as respostas escritas apresentadas por vinte e 

sete alunos-professores, nos instrumentos de verificação da aprendizagem, em Didática. Definimos como 
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categorias de análise, três habilidades relacionadas à interpretação e produção de textos. Para cada 

categoria foram definidas quatro variáveis que resultaram nos conceitos: A) bom; B) razoável; C) ruim; D) 

péssimo. As categorias e respectivas variáveis foram:  

1ª categoria: Análise de ideias apresentadas pelo autor. Variáveis: A) Identificação adequada com análise 

pertinente; B) Identificação adequada com análise razoável; C) Identificação adequada com análise 

mediana; D) Identificação inadequada sem análise pertinente. 

 2ª Categoria: Organização e coerência na argumentação ao opinar sobre o texto lido. Variáveis: A) Texto 

com boa organização e coerência na argumentação; B) Texto com organização razoável e coerência na 

argumentação; C) Texto precisando melhorar a organização e coerência na argumentação; D) Texto mal 

organizado e sem coerência. 

3ª Categoria: Organização e clareza na produção do texto escrito e atendimento às normas gramaticais no 

que se refere às regras de concordância, de acentuação e de pontuação. Variáveis: A) Texto com boa 

organização e clareza atendendo às normas gramaticais no que se refere às regras de concordância, de 

acentuação e de pontuação; B) Texto com organização e clareza regulares, com pequenas falhas em 

relação às normas gramaticais no que se refere às regras de concordância, de acentuação e de pontuação; 

C) Texto com organização e clareza regulares com falhas graves em relação às normas gramaticais no que 

se refere às regras de concordância, de acentuação e de pontuação; D) Texto mal organizado e sem 

clareza, não atendendo às normas gramaticais no que se refere às regras de concordância, de acentuação e 

de pontuação. 

Foi tomado para análise o conjunto de textos de cada professora-aluna, confrontando cada conjunto com 

as categorias e variáveis estabelecidas. Os resultados da análise do conteúdo dos trabalhos podem ser 

visualizados no quadro a seguir.  

Na primeira categoria, reunindo as variáveis C e D (desempenho ruim e péssimo) verificamos que a 

maioria (66,7%) dos alunos-professores tem dificuldade em identificar as ideias básicas dos textos 

trabalhados e, consequentemente, em realizar a análise dessas ideias. Somente 11,1% apresentaram um 

bom desempenho e 22,2% um desempenho razoável em relação a essa categoria. 

 

Análise do desempenho dos alunos-professores em atividades escritas 

         Variáveis 
Categorias 

A 
bom   

B 
  razoável 

C 
 ruim 

D 
  péssimo 

Análise de 
ideias 
apresentadas 

Identificação 
adequada com 
análise 

Identificação 
adequada com 
análise razoável. 

Identificação 
adequada com 
análise mediana. 

Identificação 
inadequada sem 
análise 
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pelo autor. pertinente. pertinente. 
Percentual 11,1% 22,2% 44,5% 22,2% 

Agrupamento 
AB e CD 

33,3% 66,7% 

Organização e 
coerência na 
argumentação 
ao opinar sobre 
o texto lido. 

Texto com 
boa 
organização e 
coerência na 
argumentação.  

Texto com 
organização 
razoável e 
coerência na 
argumentação. 

Texto 
precisando 
melhorar a 
organização e 
coerência na 
argumentação. 

Texto mal 
organizado e 
sem coerência. 

Percentual 14,8% 29,6% 44,5% 11,1% 
Agrupamento 

AB e CD 
44,4% 55,6% 

Organização e 
clareza na 
produção do 
texto escrito e 
atendimento às 
normas 
gramaticais no 
que se refere às 
regras de 
concordância, 
de acentuação e 
de pontuação. 

Texto com 
boa 
organização e 
clareza 
atendendo às 
normas 
gramaticais no 
que se refere 
às regras de 
concordância, 
de acentuação 
e de 
pontuação. 

Texto com boa 
organização e 
clareza 
regulares, com 
pequenas falhas 
em relação às 
normas 
gramaticais no 
que se refere às 
regras de 
concordância, de 
acentuação e de 
pontuação. 

Texto com 
organização e 
clareza regulares 
com falhas 
graves em 
relação às 
normas 
gramaticais no 
que se refere às 
regras de 
concordância, de 
acentuação e de 
pontuação. 

Texto mal 
organizado e 
sem clareza. Não 
atendendo às 
normas 
gramaticais no 
que se refere às 
regras de 
concordância, de 
acentuação e de 
pontuação. 

Percentual 3,7% 40,7% 44,5% 11,1% 
Agrupamento 

AB e CD 
44,4% 55,6% 

Fonte: Registro da análise de conteúdo feito pelos autores. 

 

Os resultados verificados na primeira categoria interferiram nos resultados referentes à segunda. Sem uma 

boa identificação e análise das ideias do texto, a maioria permaneceu nas variáveis C e D (55,6%), num 

desempenho ruim ou péssimo ao opinar, com organização e coerência, sobre o texto lido. 

A terceira categoria referiu-se à organização e clareza na produção do texto escrito e atendimento às 

normas gramaticais no que se refere às regras de concordância, de acentuação e de pontuação. Reunindo-

se as variáveis A e B, C e D, os resultados percentuais foram os mesmos alcançados na segunda categoria. 

Analisando as variáveis individualmente, verifica-se que o maior percentual, em todas as categorias, 

situou quase a metade dos alunos-professores na variável C, indicando a predominância do desempenho 

ruim (44,5%) em atividades escritas.  

Considerando o desempenho individual, verificamos que 77,7% das alunas analisadas tiveram 

desempenho C ou D em uma ou mais categorias. 19% dessas alunas têm entre 3 e 10 anos de docência e 
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81%, entre 11 e 24 anos. Esses desempenhos se refletem nas médias gerais obtidas em Didática: somente 

25,9% obtiveram médias entre 7 e 9,5. 

Pudemos verificar que a maioria dos alunos-professores parece não estar familiarizada com a prática da 

leitura, interpretação e produção textual e não constatamos, na maioria dos trabalhos, a evidência dos 

fatores de textualidade apontados por Fávero (1991, p. 7): “contextualização, coesão, coerência, 

intencionalidade, informatividade, aceitabilidade, situacionalidade e intertextualidade”. Sem essa 

familiaridade, como estarão ensinando a leitura e a produção de textos para seus alunos? 

 

Considerações finais 

A despeito de não se ter, dadas as limitações da amostra, condições de generalizar, os resultados 

encontrados neste trabalho apontam uma das causas dos baixos índices alcançados no Ideb. Os resultados 

da análise que realizamos neste trabalho indicam que a maioria dos alunos-professores tem desempenho 

ruim ou péssimo em atividades escritas. Esse é um dado que preocupa já que estamos tratando com 

professoras que atuam há pelo menos três anos na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 

fundamental. Se os professores não têm um bom desempenho em atividades escritas, como podemos 

esperar um bom desempenho dos seus alunos? Como poderão ensinar a seus alunos o que ainda não 

sabem fazer ou fazem muito mal? 

Diante desses resultados, questionamos a formatação dos cursos oferecidos pelos programas destinados a 

habilitar os profissionais que já se encontram no exercício da docência.  A defasagem acumulada na 

educação básica acaba prejudicando a aprendizagem dos objetivos específicos da graduação em nível 

superior. A maioria dos alunos-professores fez a opção pelo curso porque tem interesse em melhorar sua 

atuação docente e, apesar das dificuldades para acompanhar as leituras e discussões exigidas pelas 

disciplinas que compõem o curso, ao final de cada semestre, terão incorporado novos saberes e novas 

formas de ler e analisar a própria atuação docente. Isso, certamente, contribuirá para uma nova postura 

diante das atividades profissionais, entretanto, não garantirá a formação das habilidades que precisam 

adquirir para terem condições de desenvolvê-las em seus alunos do ensino fundamental, especialmente no 

que se refere à leitura e à produção de textos. 

Os municípios, os estados e a União certamente não aumentarão os índices educacionais no Pisa e no Ideb 

sem uma melhor avaliação, formação e acompanhamento das atividades educacionais. Não bastam os 

Programas de Formação de docentes em serviço se não estiverem voltados, também, para a formação das 

habilidades que os docentes ainda não têm. 
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Outras análises e observações podem ser feitas em outras turmas e em outros programas de formação de 

professores em serviço para comprovar ou refutar os dados aqui levantados. Por enquanto, repete-se a 

conclusão provisória obtida no trabalho de Leite (2011): os baixos índices nacionais e estaduais no Pisa, 

na área de Leitura, e no Ideb podem ter como causa primeira a falta de competência dos docentes no que 

se refere às habilidades de leitura e produção de textos que deveriam estar ensinando aos seus alunos. 
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